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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.° 505/75
de 18 de Setembro

Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.°,
n.° 1, alinea 3), da Lei Constitucional n.° 6/75, de 26
de Margo, o Governo decreta e eu promulgo, para
valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os artigos 4.°, n.° 2, e 5.° do Decreto-
-Lei n.° 370/75, de 16 de Julho, passam a ter a se-
guinte redacg¢do: ’

Art. 4°—1 i

2. Ao pessoal eventual referido no nimero an-
terior serd atribuida uma remunera¢do horaria
de, no méximo, 80%/hora para os dactilégrafos
e 100%/hora para os operadores-leitores e outros
tarefeiros que desempenhem fungdes especializa-
das, a qual, contudo, nfio pode, em caso algum,
no seu computo mensal, exceder o vencimento
estabelecido para a letra 1. do quadro do funcio-
nalismo piblico.

Art 5.°—1. Por despacho do Primeiro-Mi-
nistro ou do Ministro em quem este delegar po-
derdo ser estabelecidos horarios especiais para
alguns ou para a totalidade dos servigos que
componham o secretariado.

2. Todos os funcionarios prestardo trinta e seis
horas de trabalho semanal, ndo havendo lugar a
qualquer remuneragdo por horas extraordinarias,
salvo enquanto nao estiver completo o quadro
provisério a propor pela Comissdo Nacional
Instaladora. :
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Art. 2.” Este diploma produz efeitos a partir do
dia 2 de Junho de 1975.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros. —
Vasco dos Santos Gongalves — Alfredo Anténio Cén-
dido de Moura— Mdrio Luis da Silva Murteira —
José Joaquim Fragoso.

Promulgado em 12 de Setembro de 1975.

Publique-se.

O Presidente da Republica, FrRancisco pA CosTA
GOMES.

-0~

Secretaria-Geral

Tendo sido publicado com inexactiddo no Didrio
do Governo, 1.* série, n.” 203, de 3 de Setembro de
1975, pelo Ministério das Finangas, o Decreto n.° 480/
75, determino que se faca a seguinte rectificagdo:

No artigo 1.°, ¢ relativamente ao Ministério do
Comércio Externo, onde se 1é:

Despesas . .. contraidas pelas Direc-
¢coes-Gerais do Comércio e do Tu-
FISMNO  oeiniiiieeieieniiieiiieiierans 654 268$20
deve ler-se: _
Despesas . .. contraidas pelas Direc-
¢oes-Gerais do Comércio ¢ do Tu-
 $171: Vo SN 654 262380

Presidéncia do Conselho de Ministros, 9 de Setem-
bro de 1975. — O Primeiro-Ministro, Vasco dos San-
tos Gongalves.

B R e e i e e s a e

'MINISTERIOS DA ADMINISTRACAO INTERNA
E DAS FINANCAS

Decreto-Lei n.° 506/75
de 18 de Setembro

De acordo com o determinado pelo Decreto-Lei
n.c 294/75, de 16 de Junho, a comissdo interminis-
terial nele nomeada apresentou ao Governo uma pro-
posta de reajustamento salarial para os trabalhadores
da funcdio publica, elaborada com activa e excelente
participagio dos representantes das respectivas orga-
nizagdes pré-sindicais, em posigdes sempre construtivas
na defesa permanente dos interesses dos seus repre-
sentados.

O reajustamento proposto e agora aceite pelo Go-
verno teve em conta, por um lado, os limites impostos
pela massa salarial global de 4 milhdes de contos e,
por outro, a prossecu¢fio intransigente dos principios
consignados no preAmbulo do referido diploma legal,
designadamente eliminando, de facto, as classes nas
categorias a que corresponde remuneracao mais baixa;
esta medida antecipa-se, alias, as decisdes que o Go-
verno espera poder, a curto prazo, tomar acerca da
reestruturagdo das carreiras.

A evolugdo sofrida relativamente aos vencimentos
dos trabalhadores da fung¢dio publica — convém salien-
ta-lo — traduz-se de 1973 até agora nos leques sala-
riais seguintes: 1/7,6 em 1973, 1/5,7 em 1974 e 1/3,7

em 1975, o que reflecte, inequivocamente, que as solu-
¢des apresentadas visaram, como era indispensével e
prioritario, a defesa das classes mais desprotegidas.
Ali4s, espera-se que as medidas agora tomadas quanto
a diminuigdo das retribuigdes a nivel do Governo, a
ndo alteragdo dos quantitativos dos vencimentos das
quatro letras superiores do funcionalismo e ao esca-
lonamento dos aumentos, de molde a atribuir mais aos
que menos tinham, sejam compreendidas e aceites na
insercio necessaria no processo revolucionario em
curso.

Por outro lado, para resolugdo de problemas para
os quais se impde solugdo a breve prazo serdo criadas,
no ambito das Secretarias de Estado do Orgamento,
do Tesouro e da Administrag¢dp Piblica, uma comissdao
encarregada da preparagdo, no prazo de trinta dias,
do diploma a que faz referéncia o artigo 9.° do De-
creto-Lei n.° 294/75 e no qual se fixard a actualiza-
¢do das pensbes de reforma, aposentagdo e reserva,
e no aAmbito das Secretarias de Estado do Orgamento
e da Administragdo Publica, uma comissdo que proce-
dera a reclassificaciio de categorias ¢ fun¢des dos tra-
balhadores da func¢io publica. Em ambas as comissoes
participardo as organizag¢des pré-sindicais da fungdo
publica.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.° 2 do
artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 294/75, de 16 de Junho;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.°, n.° 1,
alinea 4), da Lei Constitucional n.° 6/75, de 26 de
Margo, o Governo decreta e eu promulgo, para valer
como lei, o seguinte:

Artigo 1.°—1. Os trabalhadores civis do Estado,
da Administra¢io Central, Local e Regional, na efec-
tividade de servi¢o, cujos ordenados mensais se inte-
grem numa das categorias da tabela salarial aprovada
pelo n.° 1 do artigo 1.° do Decreto-Lei n.> 372/74,
de 20 de Agosto, passam a ser abonados, a partir de
1 de Maio de 1975, dos seguintes vencimentos:

A — 18 900800. L — 7800800.
B — 17 200$00. M — 7200$00.
C — 15 500800. N — 7 000$00.
D — 13 900800. O — 6 700$00.
E — 12 900$00. P — 6400$00.
F — 12 000$00. Q — 6 100$00.
G — 11 000$00. R — 5800800.
— 10 200800. S — 5500800.
I — 9400800. T — 5200800.
J— 8700$00. U — 50008$00.
K — 8 000$00. V — 4000$00.

2. As categorias a seguir indicadas, constantes da
tabela salarial aprovada pelo Decreto-Lei n.c 372/74,
transitam para categorias da tabela aprovada pelo
presente diploma, do modo que se indica:

a) As letras T e U sdo integradas na letra S;
b) As letras V e X sdo integradas na letra T;
¢) A letra Y correspondera a letra U.

3. As categorias remuneradas, até 30 de Abril de
1975, por vencimentos inferiores aos valores referen-
ciados para a letra Y sdo integradas na letra U. :

4. Os trabalhadores a remunerar pelo vencimento
corresponde a letra U, ja admitidos ou a admitir, au-
ferirdo, durante os primeiros seis meses de actividade,
a remuneragdo correspondente & letra V.
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5. O tempo de servico prestado até a data da en-
trada em vigor do presente diploma pelos trabalhado-
res a que se refere o nimero anterior conta para efei-
tos do computo neste estabelecido.

Art. 2.» Os vencimentos dos paquetes, aprendizes e
praticantes com menos de 20 anos de idade sdo actua-
lizados, com efeitos desde 1 de Maio de 1975, de har-
monia com os seguintes critérios:

a) Os que usufruem de remunerago igual ou in-
ferior a 30008 mensais terdo um aumento
-de 30 %, garantindo-se-lhes um minimo de
35008;

b) Os que tém remuneragdes iguais ou superiores
a 33008 beneficiario de um aumento de
25 %.

Art. 3. Os vencimentos mensais correspondentes a
cargos ou fungdes exercidos em regime de tempo
completo cujo valor seja superior ao fixado para a
letra Y pelo Decreto-Lei n.° 372/74, mas nédo coincida
com os de qualquer das categorias estabelecidas no
n.> 1 do seu artigo 1.°, passardo a corresponder ao da
categoria mais préxima, actualizada de harmonia
com o disposto no artigo 1.° deste diploma, salvo se
aquele vencimento se situar exactamente entre duas
categorias, caso em que se inserird na imediatamente
superior.

Art. 4.0 As  gratificagbes que constituam Unica
forma de remuneragdo do exercicio de determinados
cargos ou fungdes serdo actualizadas, com efeitos a
partir de 1 de Maio de 1975, de harmonia com os cri-
térios que vierem a ser definidos pela comissdo a que
se refere o artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 362/75, de 10
de Junho.

Art. 5.° Sempre que se verifique que da aplicacdo
do disposto no n.° 2 do artigo 1.° do presente diploma
e nos n.°s 2 e 3 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 372/74,
de 20 de Agosto, resultam situagdes que se mostre
indispensavel corrigir em matéria de remuneragoes, po-
derdo as categorias ser reclassificadas ou as designa-
¢Oes alteradas, mediante decreto do Ministro compe-
tente, precedendo parecer da Secretaria de Estado da
Administragdo Publica.

Art. 6.° E eliminada a distribui¢do por classes das
categorias gerais constantes dos mapas anexos ao De-
creto-Lei n.© 49410, de 24 de Novembro de 1969,
que se enumeram de harmonia com as designagdes
que se passardo a adoptar: escriturario-dactilografo,
motorista, continuo, porteiro, guarda e guarda-noc-
turno.

Art. 7.° As actualiza¢bes dos vencimentos fixadas no
presente diploma serdo objecto de arredondamento, de
acordo com os critérios estabelecidos pelo Decreto-Lei
n.° 615/73, de 15 de Novembro.

Art. 8.° As diferengas a pagar desde 1 de Maio de
1975 aos trabalhadores da func¢do publica, por forga
desta revisdo da tabela salarial, serdo liquidadas em
partes iguais, arredondadas, nos meses de Setembro,
Outubro ¢ Novembro.

Art. 9. O montante das remuneragdes acessorias,
deduzido nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei
n.° 294/75, de 16 de Junho, fica cativo de transferéncia
no Or¢amento Geral do Estado.

Art. 10.° As dividas e lacunas resultantes da apli-
ca¢do do presente diploma serdo resolvidas por des-
pacho conjunto dos Ministros da Administragdo In-

terna e das Finangas, sob parecer das Direc¢des-Gerais
da Funcdo Publica e da Contabilidade Publica.

Art. 11.v Este diploma entra imediatamente em vi-
gor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Vasco
dos Santos Gongalves — Alfredo Anténio Cdndido de
Moura — Mdrio Luis da Silva Murteira — José Joa-
quim Fragoso.

Promulgado em 13 de Setembro de 1975.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, Francisco pa Cosra
GOMES.

MINISTERIO DA JUSTICA
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIGA

Direccao-Geral dos Registos e do Notariado

Portaria n.° 564/75
de 18 de Setembro

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Secretario de Estado da Justi¢a, nos termos do pre-
ceituado no Decreto-Lei n.° 531/74, de 9 de Outubro,
e artigos 14.°, n.* 3, 21.° e 71.° do Decreto n.® 314/70,
0 seguinte:

a) Seja criado um cartério notarial na vila e sede
de bairro administrativo de Ermesinde; '

b) Que o referido cartério seja classificado como
de 3.* classe;

¢) Que o quadro do pessoal auxiliar seja composto
de um terceiro-ajudante e um escriturario-dactilégrafo
de 1.2 classe;

d) Os novos servigos entrardo em funcionamento
em 2 de Dezembro préximo.

Ministério da Justica, 5 de Setembro de 1975. —
O Secretario de Estado da Justi¢a, Duarte Justiniano
da Rocha Vidal.

SEHGGEBGHLHEEGLUEGHGOGLEEGEELEEGHGEOEEEEY
MINISTERIO DAS FINANGAS
SECRETARIA DE ESTADO DO ORGAMENTO
Comando-Geral da Guarda Fiscal

Portaria n.° 565/75
de 18 de Setembro

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo
Ministro das Finangas, nos termos do artigo 1.° do
Decreto-Lei n.> 48 729, de 4 de Dezembro de 1968,
que o abono didrio de ajudas de custo pelo servigo
de coluna volante, estabelecido pela Portaria n. 24 309,
de 25 de Setembro de 1969, seja fixado, para oficiais,
sargentos e pragas, em 50 % do quantitativo diario
que estiver fixado para ajudas de custo por marcha
aos soldados da Guarda Fiscal, podendo este abono
ser substituido por ragdes de reserva em uso no Exér-
cito, sempre que circunstincias especiais o recomen-
dem.

Ministério das Finangas, 19 de Julho de 1975. —
Pelo Ministro das Finangas, Alberto José dos Santos
Ramalheiro, Secretario de Estado do Orgamento.
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MINISTERIO DA MARINHA
6.* Delegagdo da Direcgdo-Geral da Contabilidade Publica

De harmonia com o disposto no n.° 1 do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 54/72, de 15 de Fevereiro, se pu-
blica que foram autorizadas as seguintes transferéncias de verbas e alteragdes de rubricas, nos termos do ar-

tigo 1.° do Decreto-Lei n.° 419/75, de 9 de Agosto:

; Ni Reforcos Referéncia
Eﬁgs ;" Artigos ;l::e- Alineas Rubricas .. Anulagdes aulor? 2agdo
inscrigdes ministerial
|
Despesa ordinaria .
' !
8.° t Direcgédo-Geral dos Servigos de Fomento Maritimo !
‘ Departamentos, capitanias e delegacdes
» Despesas correntes:
359.° Remuneragdes por servigos auxiliares .................. 127 040%00 i -$- i (@
g Despesas de capital: :
365.° Investimentos: i
,; ‘ 2 Material de transporte: |
{ 1 Embarcagtes  .........cocovviiininiiiiiieiieninnns -3 127 040300 f (a)
I 127 040800 127 040300 |

(a) Despacho de 26 de Julho de 1975. Acordo prévio em despacho de 4 de Agosto de 1975.

6.* Delegagdo da Direc¢do-Geral da Contabilidade Publica, 27 de Agosto de 1975. — O Director, Carlos

Romero Ivo de Carvalho.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccdo-Geral dos Negécios Econémicos

Decreto n.° 507/75
de 18 de Setembro

Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.°, n.° 1,
alinea 3), da Lei Constitucional n.° 6/75, de 26 de
Marg¢o, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. E aprovado para ratificagdo o Pro-
tocolo que prorroga de novo a Convengdo do Comér-
cio do Trigo de 1971, concluido na Conferéncia de
Governos Signatarios do Acordo Internacional do
Trigo, realizada em Londres em 14 de Fevereiro de
1975, cujos textos em francés e respectiva tradugdo
para portugués vdo anexos ao presente decreto.

Visto e¢ aprovado em Conselho de Ministros. —
Vasco dos Santos Gongalves — Mdrio Jodo de Oli-
veira Ruivo.

Promulgado em 28 de Agosto de 1975.
Publique-se.

. O Presidente da Repitiblica, FRANCISCO DA COSTA
GOMEs.

Protocoles portant nouvelle prorogation de la Convention sur
le commerce du blé et de la Convention relative & I'aide
alimentaire constituant I’Accord international sur Je blé
de 1971.

Préambule

La Conférence chargée d’établir les textes des Pro-
tocoles portant nouvelle prorogation des Conventions

constituant 1’Accord international sur le blé de 1971,

Considérant que 1’Accord international sur le blé
de 1949 a été révisé, renouvelé ou prorogé en 1953,
1956, 1959, 1962, 1965, 1966, 1967, 1968, 1971 et 1974,

Considérant que I'’Accord international sur le blé
de 1971, composé de deux instruments juridiques dis-
tincts, Ia Convention sur le commerce du blé de 1971,
d’une part, et la Convention relative a I’aide ahmen-
taire de 1971, d’autre part, qui ont été toutes deux
prorogées par protocole en 1974, prend fin le 30 juin
1975,

A établi les textes des Protocoles portant nouvelle
prorogation de la Convention sur le commerce du blé
de 1971 et portant nouvelle prorogation de la Con-
vention relative & 'aide alimentaire de 1971.

Protocole portant nouvelle prorogation
de la Convention sur le commerce du blé de 1971

Les Gouvernements parties au présent Protocole,

Considérant que la Convention sur le commerce du
blé de 1971 (ci-aprés dénommée «la Convention») de
I’Accord international sur le blé de 1971, qui a été
prorogé par protocole en 1974 vient & expiration le
30 juin 1975,

Sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER
Prorogation, venue a4 expiration et résiliation de la Convention

Sous réserve des dispositions de I’article 2 du présent
Protocole, la Convention demeurera en vigueur entre
les parties au présent Protocole jusqu’au 30 juin 1976,
étant entendu toutefois que, si un nouvel accord in-
ternational en matiére de blé entre en vigueur avant
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le 30 juin 1976, ledit Protocole demeurera en vigueur
jusqu’a la date d’entrée en vigueur du nouvel accord
seulement.

ARTICLE 2
Dispositions de la Convention rendues inopérantes

Les dispositions suivantes de la Convention sont

considérées comme inopérantes i compter du 1°
juillet 1975:

a) Le paragraphe 4 de Particle 19;
b) Les articles 22 a 26 inclus;
¢) Le paragraphe 1 de Particle 27;
d) Les articles 29 a 31 inclus.

ARTICLE 3
Définition

Toute mention, dans le présent Protocole, du «Gou-
vernement» ou des «Gouvernements» est réputée
valoir aussi pour la Communauté économique euro-
péenne (ci-aprés dénommée «la Communauté»). En
conséquence, toute mention, dans le présent Protocole,
de «la signature» ou du «dépét des instruments de
ratification, d’acceptation, d’approbation ou de con-
clusion» ou d’un «instrument d’adhésion» ou d’une
«déclaration d’application provisoire» par un Gouver-
nement est, dans le cas de la Communauté, réputée
valoir aussi pour la signature ou pour la déclaration
d’application provisoire au nom de la Communauté
par son autorité compétente ainsi que pour le dépdt
de 'instrument requis par la procédure institutionnelle
de la Communauté pour la conclusion d’un accord
international.

ARTICLE 4
Dispositions financiéres

La cotisation initiale de tout membre exportateur
ou de tout membre importateur qui adhére au présent
Protocole, conformément aux dispositions de Ilali-
néa b) du paragraphe 1 de l'article 1 dudit Protocole,
est fixée par le Conseil en fonction du nombre des
voix qui lui seront attribuées et de la période restant
a courir dans ’année agricole; toutefois, les cotisations
fixées pour les autres membres exportateurs et pour
les autres membres importateurs au titre de ’année
agricole en cours ne sont pas modifiées.

ARTICLE 5
Signature

Le présent Protocole sera ouvert, 3 Washington,
du 25 mars 1975 au 14 avril 1975 inclus, a la signature
des Gouvernements des pays parties & la Convention
prorogée par protocole, ou provisoirement considérés
comme étant parties a celle-ci au 25 mars 1975, ou
qui sont membres de I'Organisation des Nations unies,
de ses institutions spécialisées ou de 1’Agence inter-
nationale de l'énergie atomique, et sont énumérés a
I’annexe A ou a I’annexe B de la Convention.

ARTICLE 6
Ratification, acceptation, approbation ou conclusion

Le présent Protocole est soumis & la ratification, a
Pacceptation, & I'approbation ou a la conclusion de

chacun des Gonvernements signataires conformément
a ses procédures constitutionnelles ou institutionnelles.
Les instruments de ratification, d’acceptation, d’appro-
bation ou de conclusion seront déposés auprés du
Gouvernement des Etats-Unis d’Amérique au plus.
tard le 18 juin 1975, étant entendu toutefois que le
Conseil peut accorder une ou plusieurs prolongations
de délai & tout Gouvernement signataire qui n’aura
pas déposé son instrument de ratification, d’accepta-
tion, d’approbation ou de conclusion a cette date.

ARTICLE 7
Adhésion

1. Le présent Protocole sera ouvert:

a) Jusqu’au 18 juin 1975, 4 I’adhésion du Gou-
vernement de tout pays membre énuméré a
cette date aux annexes A ou B de la Con-
vention, étant entendu toutefois que le
Conseil peut accorder une ou plusieurs pro-
longations de délai a4 tout Gouvernement
n’ayant pas déposé son instrument 2 la date
en question; et

b) Aprés le 18 juin 1975, a I’adhésion du Gouver-
nement de tout pays membre de I’Organi-
sation des Nations unies, de ses institutions
spécialisées ou de 1’Agence internationale de
I’énergie atomique aux conditions que le
Conseil jugera appropriées a la majorité
des deux tiers au moins des voix exprimées
par les membres exportateurs et des deux
tiers au moins des voix exprimées par les
membres importateurs.

2. L’adhésion a lieu par le dépét d’un instrument
d’adhésion auprés du Gouvernement des Etats-Unis
d’Amerique.

3. Lorsqu’il est fait mention, aux fins de I’applica-
tion de la Convention et du présent Protocole, des
membres énumérés aux annexes A ou B de la Con-
vention, tout membre dont le Gouvernement a adhéré
a la Convention dans les conditions prescrites par
le Conseil ou au présent Protocole, conformément a
Ialinéa b) du paragraphe 1 du présent article, sera ré-
puté énuméré dans ’annexe appropriée.

ARTICLE 8
Application provisoire

Tout Gouvernement signataire peut déposer auprés
du Gouvernement des Etats-Unis d’Amérique une
déclaration d’application provisoire du présent Pro-
tocole. Tout autre Gouvernement remplissant les con- -
ditions nécessaires pour signer le présent Protocole
ou dont la demande d’adhésion est approuvée par le
Conseil peut aussi déposer auprés du Gouvernement
des Etats-Unis d’Amérique une déclaration d’appli-
cation provisoire. Tout Gouvernement déposant une
telle déclaration applique provisoirement le présent
Protocole et il est considéré provisoirement comme
y étant partie.

ARTICLE 9
Entrée en vigueur

1. Le présent Protocole entrera en vigueur, entre
les Gouvernements qui auront déposé des instruments
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de ratification, d’acceptation, d’approbation, de con-
clusion ou d’adhésion, ou des déclarations d’applica-
tion provisoire, conformément aux articles 6, 7 et 8
du présent Protocole, avant le 18 juin 1975, dans les
conditions suivantes:

a) Le 19 juin 1975, pour toutes les dispositions de
la Convention autres que les articles 3 a 9
compris et 21, et

b) Le 1° juillet 1975, pour les articles 3 4 9 com-
pris et 21 de la Convention,

pourvu que ces instruments de ratification, d’accepta-
tion, d’approbation, de conclusion ou d’adhésion, ou
ces déclarations d’application provisoire, aient été
déposées au plus tard le 18 juin 1975 au nom des
Gouvernements représentant les membres exportateurs
qui détiennent au moins 60 pour cent des voix dé-
nombrées dans I’annexe A et représentant les mem-
bres importateurs qui détiennent au moins 50 pour
cent des voix dénombrées dans I’'annexe B, ou qui
détiendraient ces pourcentages de voix respectifs s’ils
étaient parties & la Convention a cette date.

2. Le présent Protocole entre en vigueur, pour tout
Gouvernement qui dépose un instrument de ratifica-
tion, d’acceptation, d’approbation, de conclusion ou
d’adhésion aprés le 19 juin 1975 conformément aux
dispositions pertinentes du présent Protocole, 3 la
date dudit dép6t, étant entendu qu’aucune des parties
dudit Protocole n’entrera en vigueur pour ce Gouver-
nement avant qu’elle n’entre en vigueur pour d’autres
Gouvernements en vertu des paragraphes 1 ou 3 du
présent article.

3. Si le présent Protocole n’entre pas en vigueur
conformément aux dispositions du paragraphe 1 du
présent article, les Gouvernements qui auront déposé
des instruments de ratification, d’acceptation, d’appro-
bation, de conclusion ou d’adhésion, ou des déclara-
tions d’application provisoire, pourront décider d’un
commun accord qu’il entrera en vigueur entre les
Gouvernements qui auront déposé des instruments de
ratification, d’acceptation, d’approbation, de conclu-
sion ou d’adhésion, ou des déclarations d’application
provisoire.

ARTICLE 10
Notification par le Gouvernement dépositaire

Le Gouvernement des Etats-Unis d’Amérique, en
qualité de Gouvernement dépositaire, notifiera a tous
les Gouvernements signataires et adhérents toute
signature, ratification, acceptation, approbation, con-
clusion, application provisoire du présent Protocole
et toute adhésion, ainsi que toute .notification et tout
préavis regus conformément aux dispositions de I’arti-

cle 27 de la Convention et toute déclaration et noti--
fication regues conformément aux dispositions de.

I’article 28 de la Convention.

ARTICLE 11
Copie certifiée conforme du Protocole

Le plus tot possible, aprés I’entrée en vigueur défini-
tive du présent Protocole, le Gouvernement déposi-
taire adressera une copie certifiée conforme dudit

Protocole en langues anglaise, espagnole, francaise et
russe au Secrétaire général de 1’Organisation des Na-
tions unies pour enregistrement conformément a
PArticle 102 de la Charte des Nations unies. Tout
amendement au présent Protocole sera pareillement
communiqué au Secrétaire général de 1’Organisation
des Nations unies. ‘

ARTICLE 12
Rapports entre le Préambule et le Protocole

Le présent Protocole comprend le Préambule des
Protocoles portant nouvelle prorogation de 1’Accord
international sur le blé de 1971. ‘

En foi de quoi, les soussignés, diiment autorisés a
cet effet par leurs Gouvernements ou leurs autorités
respectifs, ont signé le présent Protocole a la date
figurant en regard de leur signature.

Les textes du présent Protocole en langues anglaise,
espagnole, frangaise et russe font également foi. Les
textes originaux seront déposés auprés du Gouverne-
ment des Etats-Unis d’Amérique, qui en adressera
copie certifiée conforme a chaque Gouvernement
signataire ou adhérent ainsi qu’au Secrétaire exécutif
du Conseil.

Protocolos que prorrogam de novo a Convengdo do Comércio
do Trigo e a Convencdo de Ajuda Alimentar constituinde
em conjunto o Acordo Internacional do Trigo, 1971.

Preambulo

A Conferéncia para estabelecer os textos dos Pro-
tocolos que prorrogam- de novo as Convengdes que
em conjunto constituem o Acordo Internacional do
Trigo, 1971,

Considerando que o Acordo Internacional do Trigo
de 1949 foi revisto, renovado ou prorrogado em 1953,
1956, 1959, 1962, 1965, 1966, 1967, 1968, 1971 e 1974,

Considerando que o Acordo Internacional do Trigo,
1971, constituido por dois instrumentos legais dis-
tintos, a Convengdo do Comércio do Trigo, 1971,
e a Conven¢ddo de Ajuda Alimentar, 1971, ambas
prorrogadas por Protocolo em 1974, terminari em
30 de Junho de 1975,

Aprovaram os textos dos Protocolos que prorro-
gam de novo a Convengdo do Comércio do Trigo,
1971, e a Convengdo de Ajuda Alimentar, 1971.

Protocolo que prorroga de novo
a Conven¢do do Comércio do Trigo, 1971

Os Governos partes no presente Protocolo,

Considerando que a Convengdo do Comércio do
Trigo, 1971 (a seguir designada por «a Convencaoy»)
do Acordo Internacional do Trigo, 1971, prorrogada
por Protocolo em 1974, expira em 30 de Junho de
1975,

Acordaram no seguinte:

ARTIGO 1.°
Prorrogagio, termo e rescisio da Convenciio

Com as limitagbes decorrentes do artigo 2.° do
presente Protocolo, a Convengdo permanecerd em
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vigor entre os participantes no presente Protocolo
até 30 de Junho de 1976, ficando todavia entendido
que, se novo acordo internacional sobre trigo entrar
em vigor antes de 30 de Junho de 1976, este Protocolo
permanecera em vigor somente até a data da entrada
em vigor desse novo acordo.

ARTIGO 2.°
Disposi¢des suspensas

A partir de 1 de Julho de 1975 consideram-se
suspensas as seguintes disposi¢des da Convengdo:

a) O parigrafo 4 do artigo 19.°;
b) Os artigos 22.° a 26.°, inclusive;
¢) O parégrafo 1 do artigo 27.°;
d) Os artigos 29.° a 31.°, inclusive.

ARTIGO 3.°
Definigio

Qualquer referéncia, no presente Protocolo, a Go-
verno ou a Governos deverd ser interpretada
como extensiva 8 Comunidade Econémica Europeia
(a seguir designada como «a Comunidade»). Por con-
seguinte, qualquer referéncia no presente Protocolo
a «assinaturay ou ao «depésito de instrumentos de
ratificagdo, aceitagdo, aprovagdo ou conclusdon», a
«instrumentos de adesdo», ou a «declaragdo de apli-
cacdo provisérian por um Governo deverd, no caso
da Comunidade, ser interpretada como incluindo a
assinatura ou a declaragdo de aplicagdo proviséria
por parte da Comunidade e pela sua autoridade com-
petente, bem como o depdsito do instrumento pre-
visto pelo processo institucional da Comunidade para
a conclusdo de acordos internacionais.

ARTIGO 4.°
Disposigoes financeiras

A contribuic@o inicial de qualquer membro expor-
tador, ou de qualquer membro importador, que adira
ao presente Protocolo segundo as disposi¢bes da ali-
nea b) do parégrafo 1 do artigo 7.°, é fixada pelo
Conselho em fungéio do nimero de votos que lhe
serdo atribuidos e do periodo restante do ano agri-
cola em curso; as contribui¢Ges fixadas para os outros
membros exportadores e para os outros membros
importadores referentes ao ano agricola em curso
néo serdo todavia modificadas.

ARTIGO 5.°
Assinatura

O presente Protocolo estard aberto em Washington
de 25 de Margo de 1975 a 14 de Abril de 1975,
inclusive, a assinatura dos Governos dos paises partes
na Conven¢do prorrogada por Protocolo, ou provi-
soriamente considerados como tal em 25 de Margo
de 1975, ou que sejam membros da Organizagdo das
Nagdes Unidas, das suas agéncias especializadas ou
da Agéncia Internacional de Energia Atémica e indi-
cados no anexo A ou no anexo B da Convengdo.

ARTIGO 6.°
Ratificaciio, aceitac@io, aprovagio ou conclusio

O presente Protocolo ficard sujeito a ratificagdo,
aceitagdio, aprovagdo ou conclusdo pelos Governos
signatarios, de acordo com o0s seus processos cons-
titucionais ou institucionais. Os instrumentos de rati-
ficagdo, aceitagdo, aprovagdo ou conclusdo serdo
depositados junto do Governo dos Estados Unidos
da América até 18 de Junho de 1975, ficando todavia
entendido que o Conselho pode conceder uma ou
mais prorrogagbes de prazo a qualquer Governo
signatdrio que ndo tenha depositado naquela data o
seu instrumento de ratificagdo, aceitagiio, aprovacio
ou conclusio.

ARTIGO 7.°
Adesio
1. O presente Protocolo estard aberto a adesdo:

a) Até 18 de Junho de 1975, do Governo de
qualquer pais membro indicado aquela data
nos anexos A ou B da Convengfo, ficando
todavia entendido que o Conselho pode con-
ceder uma ou mais prorrogagdes de prazo
a qualquer Governo que ndo tenha depo-
sitado o seu instrumento naquela data; e

b) Depois de 18 de Junho de 1975, do Governo
de qualquer pais membro da Organizag¢do
das Nagdes Unidas, das suas agéncias espe-
cializadas ou da Agéncia Internacional de
Energia Atémica, nas condigées que o Con-
selho considerar apropriadas, e estabele-
cidas por uma maioria nfo inferior a dois
tercos dos votos emitidos pelos membros
exportadores e a dois tergos dos votos emi-
tidos pelos membros importadores.

2. A adesao efectua-se mediante instrumento de
adesdo depositado junto do Governo dos Estados
Unidos da América.

3. Quando se faz referéncia, para fins de aplicacio
da Convenc¢do e do presente Protocolo, a membros
indicados nos anexos A ou B da Conveng#o, qualquer
membro cujo Governo tenha aderido & Convengéo
nas condigbes prescritas pelo Conselho, ou ao pre-
sente Protocolo segundo a alinea b) do paragrafo 1
do presente artigo, serd considerado como figurando
no anexo apropriado.

ARTIGO 8.0
Aplicagc@o provis6ria

Qualquer Governo signatério pode depositar junto
do Governo dos Estados Unidos da América uma
declaracdo de aplicagdo proviséria do presente Pro-
tocolo. gQualquer outro Governo satisfazendo as con-
digbes necessarias para assinar o presente Protocolo,
ou cujo pedido de adesdo tenha sido aprovado pelo
Conselho, pode depositar também junto do Governo
dos Estados Unidos da América uma declaragio de
aplicagdo proviséria. Qualquer Governo que deposite
tal declaragdo aplicard provisoriamente o presente
Protocolo e ser4 também considerado provisoriamente
como parte nele.
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ARTIGO 9.°
Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entrard& em vigor nas
seguintes condi¢des entre os Governos que tenham
depositado até 18 de Junho de 1975 os seus instru-
mentos de ratificagdo, aceitagdo, aprova¢do, conclu-
sdo ou adesdo, ou feito declaragdes de aplicagdo
proviséria, de acordo com os artigos 6.°, 7.° e 8.°
do presente Protocolo:

a) Em 19 de Junho de 1975 para todas as dis-
posi¢des da Convengdo, excepto as com-
preendidas nos artigos 3.° a 9.°, inclusive,
e 21° e

b) Em 1 de Julho de 1975 para os artigos 3.°
a 9.°, inclusive, ¢ 21.° da Convengéo,

contanto que aqueles instrumentos de ratificagdo,
aceitagdo, aprovagdo, concluséo ou adesdao, ou aquelas
declaragbes de aplicagdo proviséria, tenham sido de-

positados até 18 de Junho de 1975 em nome dos.

Governos que representam membros exportadores
detendo, pelo menos, 60 % dos votos enumerados no
anexo A, e dos que representam membros importa-
dores detendo, pelo menos, 50 % dos votos enume-
rados no anexo B, ou que viessem a deter respectiva-
mente aquelas percentagens de votos se naquela data
fossem partes na Convengéo.

2. Para qualquer Governo que deposite um instru-
mento de ratificag@o, aceitagdo, aprovagio, conclusio
ou adesdo depois de 19 de Junho de 1975, o presente
Protocolo entrard em vigor, de acordo com as suas
disposi¢des pertinentes, na data do referido deposito,
ficando entendido que nenhuma das partes do referido
.Protocolo entrar& em vigor para aquele Governo
antes de, em virtude dos pardgrafos 1 ou 3 do pre-
sente artigo, entrar em vigor para outros Governos.

3. Se o presente Protocolo ndo puder entrar em
vigor em conformidade com as disposi¢des do para-
grafo 1 do presente artigo, os Governos que tenham
depositado instrumentos de ratificagdo, aceitagdo,
aprovag¢do, conclusao ou adesdo, ou declaragdes de
. aplicagdo proviséria, poderdo de comum acordo deci-
dir que o diploma entrard em vigor entre os Governos
que tenham depositado instrumentos de ratificagio,
aceitagdo, aprovagdo, conclusio ou adesdo, ou decla-
ragdes de aplicagdo provisoria.

ARTIGO 10.°
Notificagdo pelo Governo depositirio

O Governo dos Estados Unidos da América, na
qualidade de Governo depositrio do presente Pro-
tocolo, notificard todos os Governos signatarios e
aderentes de qualquer assinatura, ratificagdo, acei-
tagdo, aprovagdo, conclusdo, aplicagdo provisoria, e
de qualquer adesdo, notificagdo ou aviso que receba,
de acordo com as disposi¢bes do artigo 27.° da Con-
vengdo, e qualquer declaragdo ou notificagdo que
receba segundo as disposigées do artigo 28.° da
Convengéo.

ARTIGO 11.°
Cépia certificada do Protocolo

O mais cedo possivel, ap6s a entrada definitiva em
vigor do presente Protocolo, o Governo depositério
enviard ao secretério-geral da Organiza¢do das Na-
¢oes Unidas, para registo, uma cépia certificada do
referido Protocolo nas linguas inglesa, francesa, russa
e espanhola, de acordo com o artigo 102.° da Carta
das Nag¢des Unidas. Qualquer emenda ao presente
Protocolo seré igualmente comunicada ao secretério-
-geral da Organizagdo das Nagdes Unidas.

ARTIGO 12.°
Relagéio entre o Preimbulo e o Protocolo

O presente Protocolo compreende o Preiambulo
dos Protocolos que prorrogam de novo o Acordo
Internacional do Trigo de 1971.

Em fé do que, os abaixo. assinados, para o efeito
devidamente autorizados pelos seus Governos ou auto-
ridades respectivas, assinaram o presente Protocolo
na data que figura junto das suas assinaturas:

Sdo igualmente auténticos os textos do presentg
Protocolo redigidos nas linguas inglesa, francesa, russa
e espanhola. Os textos originais serdo depositados
junto do Governo dos Estados Unidos da Ameérica,
que enviard copia certificada a cada Governo signa-
tario ou aderente, bem como ao secretdrio executivo
do Conselho.

IMPRENSA NACIONAL-CasA DA MOEDA



